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Introdução

O contexto fechado das instituições prisionais 
impõe problemas bastante singulares aos pesquisado-
res1 que se aventuram na investigação da cena prisional. 
Embora apresentando especificidades próprias de cada 
instituição/território, os pesquisadores das prisões bra-
sileiras e argentinas encaram as dificuldades de acesso 
e as negociações com as pessoas com as quais mante-
rão interlocuções por meio de estratégias que implicam 
um compromisso com pessoas em campo (Padovani; 
Hasselberg; Boe, 2019), interferindo diretamente nas re-
lações e interlocuções ou no que pode ser observado ou 
escutado em campo (Nascimento, 2021). Essas questões 
são encaradas por alguns pesquisadores como parte im-
portante dos procedimentos teórico-metodológicos de 
suas pesquisas.

No contexto mais amplo das pesquisas em prisões, 
a literatura clássica e contemporânea apresenta caracte-
rísticas distintas e complementares sobre o modo orga-

1	 Para permitir uma leitura mais fluida, optamos pelo masculino genérico. In-
clui homens e mulheres (pesquisadores, vigilantes, presidiários) que atuam 
no ambiente estudado. Longe de ser neutra, a pertença ao gênero tem efei-
tos importantes que não podemos aprofundar aqui.
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nizacional e de sociabilidade das prisões. Nesse sentido, 
vários autores clássicos têm analisado a prisão como um 
espaço social autônomo, quer em termos de “instituições 
totais” (Goffman, 1974), quer em termos de uma subcultu-
ra que induz formas de incorporação do universo prisio-
nal nos termos de uma “prisionização” (Clemmer, 1958), 
formas de resistência ou de contracultura (Sykes, 2017). 
A partir dessas perspectivas, as prisões são analisadas 
como sociedades com interações próprias, porém, a par-
tir da década de 1980, após a publicação de Vigiar e punir 
(Foucault, 1989), muitos estudos adotaram um novo eixo 
de análise que aborda as relações entre prisão e socieda-
de ou que analisa a sociedade a partir da prisão (os efei-
tos de uma sobre a outra, e vice-versa).

Nestes precedentes inscrevem-se correntes atuais 
que reconhecem a prisão como um espaço de vida artifi-
cial que, por sua vez, está ativamente inserido na socieda-
de, ou – indo mais longe – integra técnicas de governo am-
pliadas, até mesmo globalizadas (Wacquant, 2004). Sendo 
um “espaço artificial”, que apresenta lógicas particulares e 
reluta ao olhar “estrangeiro”, geram-se tensões nas interfa-
ces com “o exterior”. Em outras palavras, os intervenientes 
penitenciários vivenciam as tentativas dos intervenientes 
da sociedade civil de analisar a dinâmica, os espaços e os 
efeitos prisionais como intrusões indesejadas.

Neste capítulo, empenhamo-nos em discutir com-
parativamente os desafios teóricos e metodológicos da 
realização de pesquisas em prisões do Brasil e da Argen-
tina. Trata-se de uma discussão que mira nas estratégias 
utilizadas por pesquisadores para ter acesso às prisões 
e aos seus interlocutores, mobilizando recursos buro-
cráticos, relações e alinhamento político com os mais di-
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versos atores que se relacionam com o campo prisional 
(pessoas presas e seus familiares, agentes de instituições 
religiosas, universidade, funcionários e gestores das pri-
sões e agentes do Judiciário). As nuances descritas nos 
permitem pensar a lógica que fundamenta as prisões, as-
sim como os entraves e negociações com atores sociais 
e institucionais. 

Este texto está estruturado em quatro seções. Na 
primeira seção, abordamos brevemente a caracterização 
do sistema prisional brasileiro e argentino; na segunda e 
terceira seções, empreendemos uma discussão teórico-
-metodológica de pesquisas realizadas nos respectivos 
países; por último, na quarta seção, demonstramos com-
parativamente questões recorrentemente enfrentadas 
por pesquisadores do Brasil e da Argentina.

Breve caracterização das prisões brasileiras e argentinas

O Brasil tem a terceira maior população carcerária 
do mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos (1,76 
milhão) e da China (1,69 milhão). De acordo com dados 
do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), o Bra-
sil tem 834.885 pessoas mantidas reclusas sob a custódia 
de 90.479 policiais penais em 1.382 unidades prisionais 
estaduais e em cinco federais (Brasil, 2024). A taxa de en-
carceramento no país é de 389 presos para cada 100 mil 
habitantes, sendo o público preferencial do encarcera-
mento as pessoas negras (69%), homens (86%) e com até 
30 anos de idade (72%).

O sistema penitenciário brasileiro é composto pe-
los sistemas prisionais estaduais e federal. Esse formato 
atribui a execução penal e a administração da justiça cri-
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minal aos estados, que são regidos pela Lei de Execução 
Penal (LEP) e o Código Penal de nível federal, cabendo ao 
sistema prisional federal a execução penal temporária 
de presos considerados extremamente perigosos e que 
oferecem riscos à segurança nos estados. O Brasil segue 
o sistema progressivo da pena, que permite que o con-
denado avance gradualmente para regimes de cumpri-
mento de pena menos restritivos, conforme demonstra 
bom comportamento e cumpra uma parte da pena es-
tabelecida, seguindo os regimes fechado, semiaberto e 
aberto2 (Brasil, 1984). 

Historicamente, as prisões brasileiras são estrutu-
radas nas difíceis condições de vida das pessoas presas, 
sendo a superlotação, as precárias estruturas das celas 
e as insuficientes assistências (material, sanitária, edu-
cacional, etc.) alguns dos aspectos predominantemente 
apontados nos estudos sobre a temática (Godoi; Mallart, 
2017). Nas duas últimas décadas, a presença de facções 
criminais dentro e fora das prisões tem alterado o co-
tidiano prisional e de bairros periféricos, provocando a 
alavancagem de crimes letais, disputas pelo comércio 
de entorpecentes e alterações nas sociabilidades, prin-
cipalmente, nas áreas periféricas e unidades prisionais. 

2	 O regime fechado é para presos condenados a penas longas (acima de 8 
anos) e reincidentes em crimes graves, cumprindo pena em estabelecimen-
to de segurança com rigorosa restrição de liberdade, como penitenciária e 
presídio. Já o regime semiaberto é aplicado para penas de 4 a 8 anos para 
réus primários e permite atividades que valorizam a ressocialização. Neste 
regime, o condenado cumpre a pena em colônia agrícola, industrial ou esta-
belecimento similar, com a possibilidade de trabalhar e estudar fora durante 
o dia, retornando à unidade prisional à noite. Por último, o regime aberto é 
aplicado geralmente para penas de até 4 anos e para crimes de menor gra-
vidade, especialmente para réus primários. Além de exigir que o condenado 
siga algumas restrições, como comparecimento periódico à Justiça, o regi-
me aberto busca facilitar a reintegração social do indivíduo, mantendo um 
controle mínimo sobre suas atividades enquanto permite sua reinserção.
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Nota-se a presença de dois coletivos criminais, Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV), em 
todos os estados brasileiros, e a expansão destes, respec-
tivamente, de São Paulo e do Rio de Janeiro, fez surgir 
facções criminais locais e regionais (Feltran, 2018; Manso; 
Dias, 2018), complexificando ainda mais a teia de relações 
que conecta as prisões às ruas. 

Em relação à Argentina, a população encarcerada 
é substancialmente inferior à do Brasil (105.053 versus 
834.885). A taxa de encarceramento da Argentina, sem 
ser tão alta quanto a do Brasil, é alta (255 contra 3893) e, 
se considerarmos apenas Buenos Aires, a província mais 
populosa, a taxa supera até o país vizinho (423)4. É impor-
tante dizer que na Argentina existem instituições peni-
tenciárias nos níveis federal e provincial, com um total 
de 330 unidades de detenção e um quadro penitenciário 
composto por 57.681 trabalhadores. Devido ao sistema 
federal, a República Argentina dividiu as jurisdições: a 
legislação penal é de responsabilidade do Estado nacio-
nal, mas a legislação processual penal, a administração 
da justiça criminal e a execução das penas (incluindo a 
prisão) são de responsabilidade dos estados provinciais. 
A consequência disto é que cada província deveria ter 
prisões federais e prisões provinciais, embora na reali-

3	 Na região latino-americana, descartando o regime de exceção de El Salva-
dor, o Uruguai é o único país que apresenta taxas de encarceramento com-
paráveis ​​às do Brasil. Contudo, a Argentina (como o Chile ou o Peru) apre-
senta taxas elevadas considerando a média mundial (140 presos por cem mil 
habitantes) ou mesmo outros países da região, como a Bolívia (151 presos por 
100 mil habitantes).

4	 Esses dados foram construídos a partir do SNEEP de 2022 e o CPM de 2023. 
Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/2023/09/
informe_sneep_argentina_2022.pdf; https://www.comisionporlamemoria.
org/datosabiertos/politica-criminal/tasas-de-encarcelamiento/#CRIM-3.6. 
Acesso em: 10 nov. 2024.
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dade nem sempre seja assim. De acordo com o Sistema 
Nacional de Estatísticas de Execução de Penas (2022), a 
população detida é composta quase exclusivamente por 
homens (96%), argentinos (95%), urbanos (91%), jovens 
(80% têm menos de 44 anos), desempregados ou su-
bempregados (71%) e com pouca educação formal (61% 
têm ensino primário ou menos). Em outras palavras, os 
jovens pobres estão presos, dos quais quase metade são 
condenados.

O Sistema Penitenciário Federal (SPF) tem sido ob-
jeto de maior número de estudos acadêmicos e relató-
rios anuais da Procuradoria-Geral Penitenciária Nacional 
(PPN), órgão oficial independente. Ela, juntamente com 
outras organizações que supervisionam as prisões pro-
vinciais5, denuncia regularmente a precariedade das es-
truturas e a persistência dos maus-tratos e dos direitos 
sistematicamente violados, chegando ao ponto de consi-
derar o sistema prisional como a principal área de viola-
ções dos direitos humanos no país. A prisão também se 
caracteriza pela sua opacidade e resistência ao olhar da 
sociedade civil, que procura intervir através de organiza-
ções sociais, de direitos humanos e universitárias.

Notas teórico-metodológicas sobre as prisões brasileiras

As pesquisas sobre prisões no Brasil representam 
um campo consolidado e em crescimento (Lourenço; 
Alvarez, 2017), implicando uma diversificada gama de 
perspectivas teórico-metodológicas, epistemológicas e 

5	 Como o Centro de Estudios Legales y Sociales, a Comisión Provincial de 
la Memoria de Buenos Aires e o Comité Nacional para la Prevención de la 
Tortura.
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analíticas (Godoi; Mallart, 2017), porém as dificuldades 
de ingresso de pesquisadores para a realização de tra-
balho de campo nestes espaços é um assunto recorren-
te, redundando na mobilização de variadas estratégias e 
negociações para conseguir liberação institucional (Dias, 
2011; Ramalho, 2008; Salla, 2013) ou opções alternativas a 
ela (Godoi, 2017), garantindo acesso ao campo e aos inter-
locutores de pesquisa.

A problematização das prisões como instituições 
que ultrapassam o paradigma de sui generis, pautando 
as interconexões entre o prisional e o urbano, pelo inces-
sante fluxo de pessoas, materiais, sentimentos e ideais, 
marca também o desenvolvimento de pesquisas, princi-
palmente no estado de São Paulo, em que pesquisadores 
ingressaram para a realização do trabalho de campo em 
prisões como visita/esposa de preso (Biondi, 2010), como 
agente de uma instituição religiosa (Pastoral Carcerária) 
(Godoi, 2017) e como policial penal (Nascimento, 2022; 
Sousa; Nascimento, 2023).

É importante destacar que, no contexto brasileiro, 
as insuficientes condições materiais de vida proporcio-
nadas para a população carcerária mobilizam a permis-
sividade institucional da entrada de pessoas e materiais, 
sendo a entrada semanal de familiares/visitantes com 
seus “malotes” ou “jumbos”6 um itinerário comum em 
praticamente todas as unidades prisionais. A visitação, 
para além da garantia de fornecimento de materiais bási-
cos e essenciais para a subsistência intramuros, também 
proporciona amparo emocional e afetivo para as pessoas 

6	 São enormes sacolas contendo roupas, material de higiene pessoal e limpe-
za, alimentos, medicamentos, água potável, toalhas, lençóis, colchão, entre 
outros itens estabelecidos pela administração penitenciária.
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reclusas, funcionando como um canal que atualiza o in-
terno sobre as transformações ocorridas em termos ma-
crossociais e microssociais (rotina familiar e do bairro).

A visitação é uma das dimensões analisadas por Go-
doi (2017) para pensar as interconexões e entre o prisional 
e o urbano, que são mobilizadas pelos fluxos carcerários 
(visitantes, profissionais, religiosos, advogados, etc.) e 
pelos vasos comunicantes (cartas, televisores, rádios e 
aparelhos celulares7). Nesse sentido, é pelo ingresso nas 
prisões como visitante (Biondi, 2010; Padovani, 2018) ou 
como profissional da segurança prisional (Nascimento, 
2021, 2022) que sinalizamos modos relacionais de inser-
ção nas prisões para a realização de trabalho de campo.

A pesquisa seminal de Biondi (2010) sobre o PCC 
inaugurou a inserção de pesquisadores nas prisões bra-
sileiras sem a liberação institucional. Fazendo trabalho 
de campo enquanto visitava seu esposo recluso, ela afir-
ma que teve uma visão privilegiada da atuação do PCC, 
compartilhando condutas morais e éticas no cotidiano 
carcerário. Sua condição de “mulher de preso” possibili-
tou acesso às narrativas de outras visitantes e de inter-
nos, porém, junto aos profissionais, sua presença gerava 
desconfianças e tensão por conta da suposta oposição 
entre quem é responsável pela custódia e por quem é 
custodiado. A autora afirma que essa forma de ingresso 
nas prisões foi sentida em seu próprio corpo, passando 
pela revista íntima/vexatória8, entre outros procedimen-

7	 Embora proibidos, os celulares são comumente utilizados pela população 
carcerária. Sua posse no interior da cela é considerada uma contravenção 
penal.

8	 A revista íntima se dá pela exposição do corpo nu e das cavidades de pesso-
as que ingressam na prisão. Essa prática passou a ser considerada vexatória 
por órgãos internacionais em 2014 e posteriormente foi proibida no Brasil, 
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tos perante os agentes prisionais que a vislumbraram em 
alinhamento moral com as pessoas presas.

Padovani (2018), ao realizar sua tese de doutorado 
sobre casos e relacionamentos através das prisões de 
São Paulo e Barcelona, demonstra como foi produzida 
em campo a partir das suas formas de inserções como vi-
sitante/amiga, pesquisadora e agente da Pastoral Carce-
rária. A descrição das revistas feitas no momento do seu 
ingresso nas prisões sob diferentes formas permite-nos 
perceber como seu corpo foi alvo de escrutínio e de ali-
nhamento político/moral, passando pela revista íntima/
vexatória quando visitante, pela revista eletrônica (raios 
X) quando agente da Pastoral e pela revista em seus pa-
péis quando carregava consigo a liberação da realização 
da pesquisa assinada e carimbada pelo juiz corregedor. 
A autora demonstra que o rigor da revista estava direta-
mente relacionado às relações firmadas pelas modalida-
des de inserções, pois era o grau de suspeição que mo-
bilizava a intensidade do ritual de revista em seu próprio 
corpo. Sua entrada como visitante implicava um alinha-
mento político/moral para com a população prisional, o 
que justificava o rigor de ter seu corpo nu e cavidades 
vasculhadas pelo olhar da agente prisional. A condição 
de pesquisadora, por outro lado, implicava uma condição 
diferente, pois era ela alguém autorizada pela mais alta 
burocracia para estar ali, pesquisando a partir de uma su-
posta neutralidade política/moral.

As pesquisas desenvolvidas por Nascimento (2021, 
2022), com trabalho de campo realizado a partir do lugar 
relacional ocupado pelo autor enquanto etnógrafo e po-

com a Lei nº 13.271/2016, sancionada pelo governo da presidenta Dilma 
Rousseff (Partido dos Trabalhadores).
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licial penal, também estão no rol dos trabalhos que en-
veredam por perspectivas metodológicas e relacionais 
incomuns. Pensando o aprisionamento de travestis e mu-
lheres transexuais no estado do Ceará, Nascimento (2022) 
problematiza como o seu próprio corpo e sua sexualida-
de foram alvo de suspeição pelas suas interlocutoras e 
por seus colegas policiais penais, que não entediam os 
motivos que levariam um agente de segurança a reali-
zar pesquisa pautando pessoas transgêneros. Os agentes 
prisionais recorrentemente insistiam em afirmar que as 
questões que envolvem o trabalho prisional seriam um 
objeto de estudo mais coerente para um trabalhador das 
prisões, demonstrando uma suposta irrelevância de pen-
sar as prisões a partir das questões de gênero e da se-
xualidade, mas também colocando em suspeição a pró-
pria sexualidade do pesquisador e dos seus interesses de 
pesquisa.

Por outro lado, em sua tese de doutorado sobre 
fronteiras de guerra entre policiais penais e presos a par-
tir da expansão das facções no Ceará, Nascimento (2021) 
toma seus colegas policiais penais como os principais 
interlocutores de sua pesquisa. O trabalho de campo foi 
realizado em um momento de incisivas mudanças na 
política prisional e marcado pela criação da Polícia Penal 
brasileira, o que ressoava em cobranças dos agentes de 
segurança para que a tese defendesse a categoria pro-
fissional, pois era o autor também um policial penal, al-
guém que conhece os desafios e dificuldades do exercí-
cio funcional e pertence à “família” composta por agentes 
de segurança; era ele um “irmão de farda”. Nesse contex-
to, pertencer à “família” ressoava na formação de relações 
afetivas e de cumplicidade, mas também em um alinha-



NOTAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS SOBRE PESQUISAS 
EM PRISÕES BRASILEIRAS E ARGENTINAS

83

mento político/moral para com a categoria profissional, 
pois, antes de tudo, a tese, na visão de seus interlocutores, 
deveria ser pautada por uma defesa dos policiais penais, 
focando na desestigmação dessa categoria profissional, 
que é recorrentemente apontada pelo despreparo, pela 
corrupção, pela truculência e pelo fracasso da ressocia-
lização dos presos.

Em cada uma dessas diferentes pesquisas, desta-
cam-se a forma de inserção e os limites negociados entre 
o que se quer e o que se pode observar no cotidiano car-
cerário, demonstrando como as relações produzem ali-
nhamentos morais e políticos do fazer etnográfico.

As prisões argentinas: empreendimento teórico-
-metodológico de pesquisas9

As pesquisas qualitativas sobre o mundo carce-
rário na Argentina, deixando de lado os poucos estudos 
precursores (Neuman; Irurzún, 1968), foram desenvolvi-
das após o retorno à democracia em 1983. Seus objetos 
e orientações, embora diversos, são marcados pelas pos-
sibilidades e limitações de um território de difícil acesso. 
A obtenção das autorizações correspondentes, o aprovei-
tamento dos rendimentos através de instituições civis ou 
a ida para a prisão devido aos seus efeitos generalizados 
nos bairros e nas famílias orientam e moldam a investiga-
ção, bem como, em última instância, o campo de estudo.

Na Argentina, a pandemia de Covid-19 revelou a 
porosidade da prisão com o ambiente circundante. Esse 
período deixou claro que, sem os “bagayos”, aquelas 

9	 Agradecemos as valiosas contribuições da doutora Natalia Ojeda para esta 
discussão. 
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enormes sacolas de nylon ou friselina que os familiares, 
especificamente as mulheres, carregam para seus deten-
tos (Villarreal, 2023), sem a consolidação do dispositivo 
religioso portado pelos “irmãozinhos presos” nos pavi-
lhões evangélicos (Manchado, 2022), sem a implantação 
de mercados ilegais e sem a gestão química da indús-
tria farmacêutica (característica no Brasil e cada vez mais 
forte na Argentina), a prisão conectada aos seus circuitos 
externos não tem como construir qualquer tipo de ordem 
e sobrevivência. A porosidade fica evidente em diversas 
formas de continuidades e trocas que envolvem elemen-
tos materiais, emoções, afetos, violência e mecanismos 
de sobrevivência. Esses efeitos do encarceramento nos 
familiares e nas dinâmicas territoriais têm sido privile-
giados por algumas pesquisas que, acompanhando ato-
res e trajetórias, ultrapassam o “espaço do confinamento” 
para oferecer uma análise excêntrica do universo prisio-
nal (Blázquez; Koopmann, 2024; Ferreccio, 2017; Liberato-
ri, 2022; Mancini, 2021).

Atualmente não existem muitos estudos etnográ-
ficos que possam ser desenvolvidos dentro do espaço 
prisional orientados apenas pelo objetivo da pesquisa10. 
Em geral, é conveniente distinguir entre os sistemas pe-
nitenciários federal e provincial, que também apresen-
tam heterogeneidades internas. Em particular, o SPF é 
caracterizado por uma cadeia de comando vertical. A en-
trada nas suas instituições implica autorizações formais 

10	 Temos também alguns estudos sociológicos escritos por intelectuais que 
sobreviveram à última ditadura, que não só representam contribuições his-
tóricas, mas também lançam luz sobre alguns funcionamentos atuais, por 
exemplo, La Bemba, de Ipola (1997), que estuda rumores na prisão, ou Poder e 
desaparecimento, de Calveiro (1998), que oferece uma análise da experiência 
de concentração. 
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emitidas pelo mais alto nível da burocracia, portanto, 
sem uma agência intermediária11, as possibilidades de 
acesso e permanência nos espaços penitenciários para 
analisar sua dinâmica dependem da capacidade de cada 
pesquisador para obter as autorizações correspondentes 
e de um componente imprevisível, mas central, a “sorte”. 
No nível federal, podemos citar, entre outras, a pesquisa 
original de Ojeda (2013) sobre a dinâmica relacional e os 
significados do confinamento em uma prisão feminina 
federal, ou de Lombraña (2015) sobre o papel das emo-
ções e dos dispositivos de perdão acessando unidades 
psiquiátrico-penais. Essas investigações dão continuida-
de aos estudos etnográficos pioneiros de Kalinsky (2004, 
2006), realizados em diferentes tipos de instituições pri-
sionais. Os sistemas penitenciários provinciais têm raí-
zes e dinâmicas ancoradas nos seus próprios territórios, 
o que permite negociações locais, independentemente 
de assinaturas e selos nacionais. Isso não significa que 
o acesso seja sempre facilitado, como atestam diversas 
etnografias das prisões de Buenos Aires (Galvani, 2022) 
realizadas no âmbito da formação universitária. Em vá-
rios desses estudos, são mobilizados recursos para con-
tornar a impossibilidade de acesso à prisão através de 
entrevistas aos seus atores em meios de comunicação 
gratuitos ou acessíveis12. Uma vez habilitadas as inscri-
ções, dependendo de como foram gerenciadas as auto-

11	 Podemos citar, por exemplo, o caso, na França, de um laboratório de in-
vestigação social que está articulado com o serviço penitenciário e facilita 
o acesso dos investigadores a esses espaços. O Instituto de Criminologia 
conseguiu desempenhar papel semelhante por um curto período de tempo 
(2020-2023) após acordo com o Consejo Nacional de Investigaciones Cientí-
ficas y Técnicas (Conicet). 

12	 Em tempos de inacessibilidade, também recorremos a essas estratégias 
(Borgeaud-Garciandía, 2022).
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rizações e de quem as concedeu, o pesquisador é equi-
parado a uma organização, alto comando ou profissão (“o 
de direitos humanos”, “aquele que vem do Ministério”, “o 
professor”), rótulo que deve ser superado se quisermos 
estabelecer outras relações com diferentes atores da ins-
tituição penitenciária. Assim, a investigação está sujeita a 
múltiplas limitações: físicas, temporais, organizacionais 
e relacionais, muitas vezes imprevisíveis ou enigmáticas, 
o que torna as margens de manobra um tanto versáteis e 
negociáveis.

Para além desses canais “formais”, destacam-se 
dois atores que têm uma força motriz nas intervenções 
e estudos em contextos de confinamento: as organiza-
ções de direitos humanos e as universidades públicas. 
Esses atores estatais estão interligados, o que gera linhas 
tênues entre os campos que separam a “militância” da 
“academia”, a gestão estatal ligada a organizações ofi-
ciais de direitos humanos e a produção de conhecimento 
científico. Por essa razão, grande parte dos estudos sobre 
prisões foi desenvolvida por organizações dedicadas a 
recolher e denunciar violações de direitos humanos nas 
prisões do país13. Estas abrangem problemas específicos 
do universo prisional e das suas populações em coorde-
nação com cientistas sociais pertencentes ao meio aca-
dêmico que aí encontram acesso às prisões (CELS; MPD; 
PPN, 2011; PPN, 2019). Dentro de um conjunto de estudos 
que traduzem múltiplas ligações entre investigadores e 
organizações de direitos humanos, podemos citar uma 

13	 Conforme referido, para o sistema federal destacam-se as investigações re-
alizadas pela PPN, às quais se somam o Centro de Estudios Legales y Socia-
les, a Comisión Provincial de Memoria e o Comité Nacional para la Prevenci-
ón de la Tortura.
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linha de investigação que, algures entre a academia e a 
militância, apresenta a prisão em termos de governo da 
pobreza e de produção de sujeitos assujeitados (Daroqui, 
2012; Daroqui et al., 2014).

Nos últimos 15 anos na Argentina, observamos um 
crescimento exponencial dos programas universitários 
em contextos de confinamento, o que nos mostra um 
mapa que, das 70 universidades públicas do país, 35 re-
alizam algum tipo de atividade educativa em contextos 
de confinamento prisional14. Tal desenvolvimento levan-
ta a questão da relação entre prisão e universidade. Se 
parece que a prisão precisa da universidade na sua ta-
refa de “ressocialização”, é igualmente pertinente pensar 
por que a universidade precisa da prisão. O nascimento 
de centros universitários em espaços penitenciários tem 
raízes heterogêneas, como mostram Lombraña, Strauss 
e Tejerina (2022), contrastando a história de dois deles15. 
Destacamos aqui que eles aparecem como espaços pri-
vilegiados de acesso de pesquisadores docentes às ins-
tituições penitenciárias. Embora algumas, seja por pos-
sibilidades e interesses próprios, seja porque o projeto 
de extensão o permite, concentrem-se em outros objetos 
de estudo, muitas dessas investigações têm abordado 
diferentes aspectos da educação em contextos de con-
finamento, gerando uma vasta bibliografia sobre o tema 
(Bixio; Mercado; Timmerman, 2016; Blázquez; Villarreal, 
2024; Parchuc, 2015).

14	 No link a seguir, você pode ver um mapa da Argentina com presença univer-
sitária em diferentes prisões do país: https://redunece.ar/#mapa.

15	 O Centro Universitário San Martin, que nasceu em 2008, fruto dos pedidos e 
mobilizações dos reclusos para o acesso aos estudos universitários do terri-
tório, e o Centro Universitário Devoto, o mais antigo, cuja gênese remonta ao 
pós-ditadura e ostenta a marca daquela história então muito recente.
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Notas comparativas e conclusivas sobre pesquisas 
desenvolvidas em prisões no Brasil e Argentina

Como dito na introdução, cada país, região e siste-
ma apresentam heterogeneidades. Cada instituição pri-
sional tem uma dinâmica própria, dependendo das suas 
características, população, inserção territorial, atores in-
tervenientes, etc. Tudo isso significa ser cauteloso ao fa-
zer comparações, contudo surpreendentemente as expe-
riências dos cientistas sociais que se dedicam ao estudo 
das prisões dialogam com facilidade, certamente por al-
gumas características que apresentam, para além de suas 
diferenças. Podemos destacar três delas: são instituições 
que, como testemunhou Goffman (1974), apresentam 
funcionamento intramuros próprio (regras, organização, 
temporalidades). Ao mesmo tempo, longe da imagem de 
uma fortaleza isolada do mundo, estão intimamente li-
gados ao meio ambiente através de bens, pessoas, afetos 
ou regulamentações penais. Poder-se-ia mesmo adian-
tar que, nos nossos países, o funcionamento das prisões 
depende (paradoxalmente?) das famílias dos presos, que 
lhes fornecem parte do que é essencial para a sua sobre-
vivência. Uma terceira característica comum, que se ma-
nifesta de forma mais ou menos aberta, mas que permeia 
as pesquisas voltadas ao universo carcerário, consiste na 
resistência dos sistemas penitenciários ao olhar crítico 
externo. Seja qual for o objeto de estudo, existem variá-
veis ​​– entre outras – que devemos considerar.

Antes de nos aprofundarmos nas estratégias que 
os pesquisadores sociais devem adotar, podemos desta-
car alguns pontos gerais em comum ou que diferenciam 
as realidades penitenciárias de nossos países. Ambos 
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apresentam estruturas e condições de vida regularmen-
te denunciadas por organizações da sociedade civil. A 
esmagadora maioria da população alojada está locali-
zada em uma parte muito pequena do espectro social: 
homens em idade reprodutiva e pobres – cada país com 
suas próprias formas e processos sociais de produzir e 
gerir a sua população racializada. Todo o sistema penal 
funciona seletivamente. Mesmo com governos ditos 
progressistas, o discurso dos direitos humanos e da hu-
manização da prisão foi acompanhado de discursos (e 
ações) voltados ao desenvolvimento do parque prisional. 
Uma diferença importante que influencia diretamente a 
organização das prisões brasileiras e talvez de forma di-
ferente em relação às argentinas nas investigações que 
ali podem ser realizadas está ligada à presença de cole-
tivos criminais ou facções criminais. Esses coletivos ori-
ginados no interior das prisões, para conter a violência 
propagada entre os próprios presos e por agentes do Es-
tado para com a população carcerária, transbordaram do 
interior das prisões e passaram a controlar os mercados 
de ilegalidades, principalmente o de armas e de drogas. 
O avanço da atuação desses coletivos para outros esta-
dos e países tem gerado aumento dos homicídios e de 
outros crimes violentos.

Nesses universos inicialmente hostis, como é que 
os investigadores conseguem acesso para os estudos? 
Que recursos mobilizam? Como eles conseguem se mo-
ver nesses campos? Como é negociada a sua presença? 
Estas são algumas das questões que nos desafiam. A par-
tir de uma revisão dos estudos socioantropológicos de-
senvolvidos nos dois países, vislumbramos alguns ele-
mentos notáveis.
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Em primeiro lugar, os investigadores de ambos os 
países enfrentam a mesma dificuldade na obtenção de 
autorizações formais. Isso se deve em parte ao fato de 
que estes dependem diretamente de altas autoridades, 
sem organizações oficiais que articulem a pesquisa so-
cial com as instituições penitenciárias. As autorizações, 
portanto, não são administrativas, mas sim políticas e, 
como tais, dependem de muitos fatores: a abertura de 
quem as concede, mas também o acesso que o investi-
gador pode ter a essas autoridades. Em suma, em muitos 
casos – para não dizer na maioria – a investigação social 
começa muito antes de chegar à prisão, a par das estraté-
gias implementadas para contornar este obstáculo, e isso 
representa outro elemento notável que observamos nos 
dois países. As estratégias são múltiplas, dependendo 
dos recursos e da situação dos investigadores. Algumas 
são de natureza mais individual, como a antropóloga que 
aproveita as visitas ao marido preso, ou quando, com a 
ajuda de uma organização de libertos, são realizadas en-
trevistas no ambiente livre. Um pouco diferente é o caso 
do funcionário do sistema prisional que realiza pesqui-
sas antropológicas. Provavelmente será “suspeito”, mas 
não é necessário negociar o acesso à instituição. Outro 
conjunto de estratégias está ligado ao estudo dos efeitos 
prolongados da prisão no ambiente livre que levam os 
pesquisadores à instituição, por exemplo, como visitante 
ou como acompanhante de um familiar. Um terceiro con-
junto de estratégias mobiliza diferentes tipos de institui-
ções civis que intervêm no ambiente prisional. Podem 
ser organizações religiosas, de extensão universitária, de 
defesa dos direitos humanos, associações que propõem 
atividades culturais. Essas organizações oferecem aces-
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so privilegiado às prisões e deixam a sua marca em mui-
tas das investigações realizadas nesse âmbito.

A forma como você penetra na instituição terá im-
pacto nas possibilidades de movimentação dentro de 
seus espaços e nas negociações internas; vai direcionar 
quais pessoas e discursos a que o pesquisador terá aces-
so ou o que lhe será possibilitado ver ou vivenciar. Cada 
investigação é, nesse sentido, situada, o que não impede 
uma reflexão conjunta. Pelo contrário, a diversidade de 
situações vivenciadas entre os investigadores, ou por si 
próprios no seu próprio campo, mostra até que ponto as 
representações que os atores têm de nós influenciam o 
desenvolvimento da investigação, bem como o peso das 
micronegociações internas explícitas ou implícitas. Tal 
setor será acessível e outro não; tal corpo será exposto 
e objetivado através da busca humilhante; tal outro per-
manecerá protegido; tal pesquisador gera desconfiança 
por estar associado à administração, enquanto o outro 
que vem da mão dos direitos humanos “nos ajudará” (se 
for estagiário) ou “nos desprezará” (se for guarda). Inter-
vém aqui um elemento essencial, parte do trabalho do 
cientista social, que muitas vezes é escasso devido às 
condições de acesso acima descritas. Para “arranjar um 
lugar para si”, estabelecer relações de confiança, supe-
rar os rótulos atribuídos (os dos outros, mas também os 
que se atribui a si mesmo), é preciso tempo – tempo e 
presença.

Este conjunto de elementos leva-nos a uma questão 
essencial: até que ponto a prisão representa um espaço 
de investigação “excepcional” ou acentua características 
que, em última análise, são típicas da investigação social 
em universos complexos? Diante de uma discussão que 
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não será resolvida, buscaremos novas pistas para refle-
xão em contribuições futuras.
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